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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
 

ATOS DO COMCIT - 028/2018 
 

O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta 

Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 
do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus 
atos. 

 
RECURSOS  JULGADOS DIA: 08/10/2018 

 
RECURSO ORDINÁRIO:            e – 5095/2018 
RECORRENTE:                          ANCELMO AGRIPÍO JUNIOR 

RECORRIDO:                            FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                BAIXA DE DÉBITOS DE IPTU 

 
EMENTA 
 

TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO – CANCELAMENTO DE DÉBITOS DE IPTU 
– IMÓVEL COM DESTINAÇÃO RURAL – PROVIMENTO. O lançamento dos 

débitos de IPTU retroativos referentes aos exercícios de 2017, 2016, 2015 e 
2014, restou comprovado a destinação rural do imóvel, fato este que não sofre 
incidência de IPTU, mas sim ITR. Exegese do § 3º do artigo 127 da Lei nº 38, de 

5 de dezembro de 2011- Código Tributário Municipal. Recurso provido. 
 

ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL PROVIMENTO ao recurso, pela 
UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e – 6747/2018  
RECORRENTE:                          NELI MEZZOMO 

RECORRIDO:                            FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                IMUNIDADE DE ITBI 

 
EMENTA: 
 

TRIBUTÁRIO ADM INISTRATIVO – ITBI - INCORPORAÇÃO DE IMÓVEIS 
PARA INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL DE PESSOA JURÍDICA - 

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - VALOR DO IMÓVEL SUPERIOR AO DO 
CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO - IMUNIDADE QUE ALCANÇA APENAS 
O LIMITE DO CAPITAL E DAS COTAS INTEGRALIZADAS COM IMÓVEIS - 

EXCEDENTE SUJEITO À TRIBUTAÇÃO – RECURSO DESPROVIDO . A 
imunidade de ITBI deve estar limitada ao montante a ser integralizado ao capital 

social da pessoa ju rídica , incidindo sobre a parte excedente do valor do imóvel 
incorporado. Reconhecido também que o município pode exigir o ITBI na sua 
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totalidade caso se ja verificada que a pessoa jurídica adquirente do imóvel possui 
atividade preponderante de compra, venda, locação ou arrendamento mercantil 
de imóveis nos três anos seguintes à transferência do imóvel conforme 

determina o art . 37, § 2º do CTN. 
 

ACÓRDÃO: 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL DESPROVIMENTO ao recurso, pela 
UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
 

Itapema-SC, 17 de outubro de 2018. 

 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


